
 
 

 

AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 598.619 - SP (2014/0253996-7)

RELATOR : MINISTRO LUIS FELIPE SALOMÃO
AGRAVANTE : DANIEL JUN KUWATOMI TAKEMATSU 
ADVOGADO : LUIZ BELLOTTI GIMENEZ E OUTRO(S)
AGRAVADO : PORTO SEGURO COMPANHIA DE SEGUROS GERAIS 
ADVOGADO : JOSÉ CARLOS VAN CLEEF DE ALMEIDA SANTOS E OUTRO(S)

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL EM RECURSO ESPECIAL. SEGURADORA. 
SUB-ROGAÇÃO. TERMO A QUO DO PRAZO PRESCRICIONAL. DATA 
DO PAGAMENTO. AGRAVO NÃO PROVIDO.

1. A seguradora, ao ressarcir os prejuízos ocasionados pelo acidente, 
sub-roga-se nos direitos do segurado, podendo ajuizar ação contra o 
terceiro. a sub-rogação, entretanto, não restringe os direitos sub-rogados, 
de modo que o prazo prescricional a ser aplicado deve ser o mesmo 
previsto para o segurado.

2. Com efeito, "Esta Corte já firmou entendimento de que, ao efetuar o 
pagamento da indenização ao segurado em decorrência de danos 
causados por terceiro, a seguradora sub-roga-se nos direitos daquele, 
podendo, dentro do prazo prescricional aplicável à relação jurídica 
originária, buscar o ressarcimento do que despendeu, nos mesmos 
termos e limites que assistiam ao segurado" (AgRg no REsp 1169418/RJ, 
Rel. Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA, TERCEIRA TURMA, 
julgado em 06/02/2014, DJe 14/02/2014).

3. Agravo regimental não provido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos, os Ministros da QUARTA Turma do 
Superior Tribunal de Justiça acordam, na conformidade dos votos e das notas taquigráficas a 
seguir, por unanimidade, negar provimento ao agravo regimental, nos termos do voto do Sr. 
Ministro Relator. Os Srs. Ministros Raul Araújo (Presidente), Maria Isabel Gallotti, Antonio 
Carlos Ferreira e Marco Buzzi votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília (DF), 05 de fevereiro de 2015(Data do Julgamento)

MINISTRO LUIS FELIPE SALOMÃO  

Relator
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 598.619 - SP (2014/0253996-7)
  

AGRAVANTE : DANIEL JUN KUWATOMI TAKEMATSU 
ADVOGADO : LUIZ BELLOTTI GIMENEZ E OUTRO(S)
AGRAVADO : PORTO SEGURO COMPANHIA DE SEGUROS GERAIS 
ADVOGADO : JOSÉ CARLOS VAN CLEEF DE ALMEIDA SANTOS E OUTRO(S)

RELATÓRIO

O SENHOR MINISTRO LUIS FELIPE SALOMÃO (Relator): 

1. Trata-se de agravo regimental interposto por Daniel Jun Kuwatomi 

Takematsu em face da decisão deste relator de fls. 301-304, na qual neguei provimento ao 

agravo em recurso especial.

Nas razões recursais o recorrente alega que:  não há disposição no  art. 786 do 

CC que permita o entendimento de que a prescrição da contagem do prazo prescricional seja 

a partir da data do pagamento pela seguradora ao segurado, quando se busca ressarcir 

terceiro; permitir que a data do pagamento seja o termo inicial para a contagem da prescrição 

dos direitos sub-rogados fere a segurança jurídica das relações civis, pois permite ao 

interessado aproveitar-se da situação manejando seus interesses de maneira a afrontar os 

direitos do terceiro; o art. 196 do CC dispõe que a prescrição iniciada contra uma pessoa 

continua a correr contra o seu sucessor, assim, sendo a sub-rogação a substituição do titular 

originário por outro, estamos diante de um sucessor desses direitos, por isso recebe os 

direitos na forma que se encontram; a lei civil confere o prazo de 3 anos para a busca da 

reparação de danos, assim, no caso dos autos não se pode entender que o pagamento seja 

o termo a quo para a seguradora, pois esta acaba levando vantagem em relação ao 

segurado, pois pode dispor do prazo prescricional, não tendo o mesmo direito o recorrente.

Requer o provimento do agravo em recurso especial para conhecer e dar 

provimento ao apelo nobre.

É o relatório.
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 598.619 - SP (2014/0253996-7)
  
RELATOR : MINISTRO LUIS FELIPE SALOMÃO
AGRAVANTE : DANIEL JUN KUWATOMI TAKEMATSU 
ADVOGADO : LUIZ BELLOTTI GIMENEZ E OUTRO(S)
AGRAVADO : PORTO SEGURO COMPANHIA DE SEGUROS GERAIS 
ADVOGADO : JOSÉ CARLOS VAN CLEEF DE ALMEIDA SANTOS E OUTRO(S)

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL EM RECURSO ESPECIAL. SEGURADORA. 
SUB-ROGAÇÃO. TERMO A QUO DO PRAZO PRESCRICIONAL. DATA 
DO PAGAMENTO. AGRAVO NÃO PROVIDO.

1. A seguradora, ao ressarcir os prejuízos ocasionados pelo acidente, 
sub-roga-se nos direitos do segurado, podendo ajuizar ação contra o 
terceiro. a sub-rogação, entretanto, não restringe os direitos sub-rogados, 
de modo que o prazo prescricional a ser aplicado deve ser o mesmo 
previsto para o segurado.

2. Com efeito, "Esta Corte já firmou entendimento de que, ao efetuar o 
pagamento da indenização ao segurado em decorrência de danos 
causados por terceiro, a seguradora sub-roga-se nos direitos daquele, 
podendo, dentro do prazo prescricional aplicável à relação jurídica 
originária, buscar o ressarcimento do que despendeu, nos mesmos 
termos e limites que assistiam ao segurado" (AgRg no REsp 1169418/RJ, 
Rel. Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA, TERCEIRA TURMA, 
julgado em 06/02/2014, DJe 14/02/2014).

3. Agravo regimental não provido.

 

VOTO

O SENHOR MINISTRO LUIS FELIPE SALOMÃO (Relator): 

2. O recurso não  merece ser acolhido. Com efeito, a parte não trouxe 

nenhuma argumentação capaz de modificar a conclusão do decisório ora agravado, ao 

contrário, repisa os mesmos argumentos, já afastados em razão de estarem em confronto 

com a jurisprudência desta Corte Superior (incidência da Súmula 83/STJ a obstar o 

conhecimento do recurso especial). Portanto, a decisão recorrida merece ser mantida por 

seus próprios fundamentos. In verbis:
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2. A matéria referente aos arts. 349, 350 e 934 do Código Civil não foi 
objeto de discussão no acórdão recorrido, apesar da oposição de 
embargos de declaração, não se configurando o prequestionamento, o 
que impossibilita a sua apreciação na via especial (Súmulas 282/STF e 
211/STJ).
3. No caso, observa-se que não se discute que o prazo prescricional é 
aquele previsto no art. 206, § 3º, do Código Civil - 3 anos - , mas sim, o 
termo a quo da contagem do referido lapso temporal.
Nessa linha, o acórdão estadual entendeu que a ação não estava 
prescrita, pois o prazo de 3 anos para fluência do prazo prescricional 
começa do efetivo pagamento pela seguradora, fl. 232. Vejamos:
Com efeito, tratando-se a presente de ação regressiva ajuizada pela 
seguradora de um dos condutores em face de terceiro, suposto 
responsável pelo acidente de trânsito, o prazo prescricional trienal deve 
ser aplicado, especialmente porque a seguradora age na qualidade de 
sub-rogada dos direitos de seu segurado.
Resta incontroverso nos autos que a seguradora desembolsou a quantia 
de R$ 16.567,00 [...] para o pagamento de indenização securitária em 
favor do segurado, que teve seu veículo abalroado pelo veículo ao 
Apelado em 24/06/2008 (fls. 37/40), o qual não foi recuperado.
In casu, como a seguradora indenizou o segurado em 30/11/2009 (fls. 
45/47), a partir daí teve início prazo prescricional de um triênio. Como a 
presente ação foi proposta em 31/08/2012, não se vislumbra a 
consumação do lapso temporal previsto no artigo 206, parágrafo 3º,V, do 
Código Civil.

Outrossim, esse entendimento está em harmonia com a jurisprudência 
desta Corte Superior, que também entende que o início da fluência do 
prazo prescricional é a data do efetivo pagamento da indenização 
securitária (pela seguradora), ou seja, a seguradora tem o mesmo prazo 
prescricional a que teria direito o segurado. Nessa linha:
AGRAVO REGIMENTAL EM RECURSO ESPECIAL. TRANSPORTE 
AÉREO DE MERCADORIA. EXTRAVIO. LEGITIMIDADE ATIVA DA 
SEGURADORA. SUB-ROGAÇÃO. PRAZO PRESCRICIONAL. 
INDENIZAÇÃO AMPLA.
1. A seguradora, ao ressarcir a sua segurada pelos prejuízos 
decorrentes de extravio de mercadoria, sub-roga-se nos direitos dessa, 
podendo ajuizar ação contra a empresa responsável pelo transporte 
aéreo. Precedentes.
2. A sub-rogação não restringe os direitos sub-rogados (art. 988 do 
CC/1916), de modo que o prazo prescricional a ser aplicado deve ser o 
mesmo previsto para a segurada.
[...]
AGRAVO REGIMENTAL A QUE SE NEGA PROVIMENTO.
(AgRg no REsp 773.250/RJ, Rel. Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO, 
QUARTA TURMA, julgado em 19/08/2010, DJe 28/09/2010)

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. TRANSPORTE 
MARÍTIMO DE MERCADORIA. SEGURADORA. COBRANÇA. 
PRESCRIÇÃO CIVIL. AUSÊNCIA DE RELAÇÃO DE CONSUMO.
1. Esta Corte já firmou entendimento de que, ao efetuar o pagamento da 
indenização ao segurado em decorrência de danos causados por 
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terceiro, a seguradora sub-roga-se nos direitos daquele, podendo, 
dentro do prazo prescricional aplicável à relação jurídica originária, 
buscar o ressarcimento do que despendeu, nos mesmos termos e limites 
que assistiam ao segurado.
[...]
3. Agravo regimental não provido.
(AgRg no REsp 1169418/RJ, Rel. Ministro RICARDO VILLAS BÔAS 
CUEVA, TERCEIRA TURMA, julgado em 06/02/2014, DJe 14/02/2014)

AGRAVO REGIMENTAL. AÇÃO REGRESSIVA. SEGURADORA CONTRA 
O CAUSADOR DO DANO. SUB-ROGAÇÃO NOS DIREITOS DO 
SEGURADO. PRAZO  DE PRESCRIÇÃO.
1.- Ao efetuar o pagamento da indenização ao segurado em decorrência 
de danos causados por terceiro, a seguradora sub-roga-se nos direitos 
daquele, podendo, dentro do prazo prescricional aplicável à relação 
jurídica originária, buscar o ressarcimento do que despendeu, nos 
mesmos termos e limites que assistiam ao segurado.
2.- No presente caso, verifica-se que o prazo de que dispunha o 
segurado para propor a ação reparatória contra o responsável pelos 
vícios na construção era de 20 (vinte) anos, na vigência do Código Civil 
de 1916 (art. 177), e de 3 (três) anos, em consonância com o novo 
Código (art. 206, § 3º, V), por se tratar a pretensão de reparação civil.
3.- Pela regra de transição inserta no art. 2.028 do Código de 2002, 
"serão os da lei anterior os prazos, quando reduzidos por este Código, e 
se, na data de sua entrada em vigor, já houver transcorrido mais da 
metade do tempo estabelecido na lei revogada".
4.- Conforme se infere do Acórdão recorrido, a seguradora foi 
comunicada do sinistro no imóvel adquirido pelo segurado em 14.1.2000. 
Desse modo, do início da contagem do prazo trienal, 11.1.2003 - data da 
entrada em vigor do novo Código Civil -, até a data da propositura da 
ação, em 2.1.2006, ainda não havia transcorrido o lapso prescricional 
trienal, o que se deu apenas em 11.1.2006, ou seja, três anos após a 
vigência do novo Código Civil.
5.- Agravo Regimental improvido.
(AgRg no REsp 1121435/SP, Rel. Ministro SIDNEI BENETI, TERCEIRA 
TURMA, julgado em 13/03/2012, DJe 29/03/2012)

DIREITO CIVIL. RECURSO ESPECIAL. SEGURO DE TRANSPORTE DE 
MERCADORIA. FATOS OCORRIDOS ANTES DA VIGÊNCIA DO CÓDIGO 
CIVIL DE 2002, QUE PASSOU A REGULAR O TRANSPORTE DE 
PESSOAS E COISAS. SINISTRO. INDENIZAÇÃO. SUB-ROGAÇÃO. 
SEGURADORA ASSUME A POSIÇÃO DA SEGURADA. RELAÇÃO 
MERCANTIL. INAPLICABILIDADE DAS REGRAS DO CDC.
1. A seguradora, arcando com a indenização securitária, está sub-rogada 
nos direitos de sua segurada, podendo, dentro do prazo prescricional 
aplicável à relação jurídica entabulada por esta, buscar o ressarcimento 
do que despendeu, nos mesmos termos e limites que assistiam à 
segurada.
[...]
4. Recurso especial não conhecido.
(REsp 982.492/SP, Rel. Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO, QUARTA 
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TURMA, julgado em 27/09/2011, DJe 17/10/2011)

CONTRATO DE TRANSPORTE DE MERCADORIA. DESVIO DA CARGA. 
INDENIZAÇÃO AÇÃO REGRESSIVA. SEGURADORA. SUBROGAÇÃO. 
PRESCRIÇÃO. TERMO INICIAL. APLICAÇÃO DO DECRETO 2.681/1912. 
VIGENTE À ÉPOCA DOS FATOS. PRECEDENTES DO STF. PROTESTO 
INTERRUPTIVO. INCIDÊNCIA DO ARTIGO 171, I E II DO CÓDIGO CIVIL. 
PRECEDENTES DESTE STJ. RECURSO ESPECIAL PROVIDO.
1. A Seguradora, ao efetuar o pagamento da indenização decorrente do 
prejuízo advindo pelo desvio da carga, ocorrido por culpa da 
transportadora, sub-rogou-se nos direitos da segurada em se ressarcir 
dos valores, acrescidos de juros e correção monetária. A Seguradora 
assume o lugar de sua cliente, pois honrou integralmente com o 
pagamento da indenização devida. Nestes termos, recebe os mesmos 
direitos e deveres da sub-rogada, nos limites da sub-rogação.
2. Em regra, para os contratos de transporte, aplica-se o Código Civil e o 
CDC; e no que não for incompatível ou houver lacuna, a legislação 
especial. Quando se tratar de transporte de carga, deverá se averiguar a 
existência de relação de consumo. Se ausente a relação consumerista, 
afasta-se o CDC e aplica-se as regras não revogadas do Código 
Comercial, as gerais do C. Civil  e a legislação específica.
3. Nos termos da jurisprudência sumulada do STF (Súmula 151), é de 1 
(um) ano o prazo para ação do segurador sub-rogado requerer da 
transportadora o ressarcimento pela perda da carga. Na esteira de 
precedentes da Suprema Corte,  "a lei sobre transporte por estrada de 
ferro é aplicável ao transporte rodoviário".
4. Possui natureza comercial o contrato de transporte de mercadoria 
firmado entre o transportador e o profissional da indústria e do comércio, 
como serviço agregado à atividade principal. Na hipótese dos autos, 
sendo de 1 (um) ano o prazo para a seguradora sub-rogada, a 
prescrição tem início, em caso de furto ou perda da mercadoria 
transportada, a partir do trigésimo dia em que esta deveria ter sido 
entregue, nos termos do artigo 9º do Decreto-lei 2.618/1912.
5. O Superior Tribunal de Justiça firmou entendimento no sentido de que, 
em se tratando de protesto interruptivo, a prescrição se interrompe pela 
intimação da pessoa contra quem a medida for requerida. Aplicação do 
artigo 171, I E II do Código Civil.
6. Recurso especial a que se dá provimento para afastar a prescrição, 
determinando o retorno dos autos à instância de origem, a fim de que 
julgue o mérito da ação indenizatória, como entender de direito.
(REsp 705.148/PR, Rel. Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO, QUARTA 
TURMA, julgado em 05/10/2010, DJe 01/03/2011)

Incidência, pois, da Súmula 83 deste Tribunal, que veda o conhecimento 
de recurso especial quando o acórdão recorrido se encontra em 
harmonia com a orientação firmada nesta Corte Superior. 
4. Ante o exposto, nego provimento ao agravo.

3. Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
QUARTA TURMA

 
AgRg   no

Número Registro: 2014/0253996-7 PROCESSO ELETRÔNICO AREsp 598.619 / SP

Números Origem:  01861333020128260100  01886133302012826010  1861333020128260100  
1886133302012826010  356891  5830020121861339

EM MESA JULGADO: 05/02/2015

Relator

Exmo. Sr. Ministro  LUIS FELIPE SALOMÃO

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro RAUL ARAÚJO

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. DURVAL TADEU GUIMARÃES

Secretária
Bela. TERESA HELENA DA ROCHA BASEVI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : DANIEL JUN KUWATOMI TAKEMATSU
ADVOGADO : LUIZ BELLOTTI GIMENEZ E OUTRO(S)
AGRAVADO : PORTO SEGURO COMPANHIA DE SEGUROS GERAIS
ADVOGADO : JOSÉ CARLOS VAN CLEEF DE ALMEIDA SANTOS E OUTRO(S)

ASSUNTO: DIREITO CIVIL - Obrigações - Espécies de Contratos - Seguro

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : DANIEL JUN KUWATOMI TAKEMATSU
ADVOGADO : LUIZ BELLOTTI GIMENEZ E OUTRO(S)
AGRAVADO : PORTO SEGURO COMPANHIA DE SEGUROS GERAIS
ADVOGADO : JOSÉ CARLOS VAN CLEEF DE ALMEIDA SANTOS E OUTRO(S)

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUARTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Quarta Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Raul Araújo (Presidente), Maria Isabel Gallotti, Antonio Carlos Ferreira 
e Marco Buzzi votaram com o Sr. Ministro Relator.
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